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Suape enfrenta nova paralisação

O Complexo Industrial Portuário de Suape enfrentou mais um dia de greve ontem, cenário que deve se repetir na manhã de hoje. Os mais de 800 funcionários da Enfil, empresa responsável pela instalação dos sistemas de tratamento e reuso de água da PetroquímicaSuape, realizam, desde a última terça-feira, assembleias na frente do empreendimento e pedem aos patrões o cumprimento das cláusulas do acordo coletivo que foi assinado em agosto.

O dissídio coletivo só foi fechado após cinco dias de greve. O pleito era de um reajuste de 13%, mas, após diversas rodadas de negociações o acordo foi fechado em 9%. A cesta básica passou de R$ 310 para R$ 350. Os trabalhadores também conquistaram um adicional de periculosidade de 30% sobre o valor do salário. São justamente esses pontos que estão sendo descumpridos.

Ontem, os patrões garantiram que pagariam os 9% do reajuste salarial no próximo dia 7. "O que pesa é que eles não se pronunciaram sobre os 30% de periculosidade. Além disso, disseram que não afastariam do cargo um gerente de contrato que estaria cometendo assédio moral contra os trabalhadores. Por isso a greve continua", afirmou o diretor de fiscalização do Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Construção de Estradas, Pavimentação e Obras de Terraplenagem em geral de Pernambuco (Sintepav/PE), Leodelson Bastos.

De acordo com Bastos, uma nova assembleia será realizada hoje pela manhã na frente do empreendimento. "Caso não haja um acordo procuraremos o Ministério Púbico do Trabalho para que eles possam tomar as medidas cabíveis", ressaltou. A equipe do Diario procurou a Enfil mas não obteve sucesso nas ligações.

Em menos de um mês esta é a quarta paralisação envolvendo a Refinaria Abreu e Lima e a PetroquímicaSuape. Os funcionários da Emypro Brasil foram os primeiros a paralisarem as atividades. Eles tiveram parte das reivindicações atendidas e voltaram ao trabalho, já que a empresa garantiu regularizar toda a situação nos próximos dias.

Pelo mesmo motivo, os trabalhadores da Oliveira Construção e Engenharia também voltaram às atividades na semana passada. Já os da Manserv Montagem e Manutenção S.A, que aderiram ao movimento na última quarta-feira, continuam parados aguardando posicionamento dos patrões.

Procurada pelo Diario, a Companhia Integrada Têxtil de Pernambuco (Citepe), uma das empresas que compõem o Complexo da PetroquímicaSuape, afirmou por meio de nota, que "não faz parte das relações trabalhistas entre as empresas contratadas e seus funcionários e entende que esta questão deve ser resolvida entre a empresa citada e seus trabalhadores". Por fim, o comunicado reforça que os funcionários da Enfil Engenharia, que trabalham na obra da Refinaria Abreu e Lima, não aderiram à greve.

Trabalhadores da Petroquímica Suape continuam paralisação

Thatiana Pimentel Os 800 funcionários da Enfil, empresa responsável pela instalação dos sistemas de tratamento e reuso de água da Petroquímica Suape continuam de braços cruzados nesta sexta-feira (03). A paralisação teve início nesta quarta-feira (1º) e deve seguir por tempo indeterminado. Na manhã de hoje, os trabalhadores se reuniram na frente da empresa para renegociar a volta das atividades, contudo, não houve acordo.

A Enfil se comprometeu a pagar até o início da noite de hoje, o aumento de 9% no valor de reajuste nos salários e, na próxima terça-feira (07), aumentar o valor dos tíquetes refeição de R$ 310 para R$ 350. Ambos benefícios serão retroativos à agosto. "Houve avanço, mas os funcionários exigiram outras duas pautas da negociação que são o benefício de 30% de periculosidade para todos os trabalhadores envolvidos na planta industrial e o afastamento de um gerente de contrato, que estaria praticando assédio moral contra os trabalhadores. Sem isso, ninguém quer voltar ao trabalho", explicou Leodelson Bastos, diretor de fiscalização do Sintepav-PE (Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Construção de Estradas, Pavimentação e Obras de Terraplenagem em Geral no Estado de Pernambuco).

Ainda nesta sexta-feira, às 14h, o departamento jurídico da Enfil irá se reunir com o Sintepav para tentar novamente um acordo. "Dependendo das negociações, os trabalhores poderão voltar ao trabalho na próxima segunda-feira (06)", reforça Bastos. Para reestabelecer as atividades, os funcionários irão votar na próxima segunda-feira, às 7h, sobre os termos discutidos na reunião com os advogados da empresa."Esperamos avanços suficientes que garantam um acordo e a volta dos funcionários para suas atividades", completa o diretor do Sintepav.

Já os 28 trabalhadores da Manserv Montagem e Manutenção S. A, que cruzaram os braços na última terça-feira (30/09) continuam parados sem previsão de retorno às atividades. Leodelson Bastos afirma, contudo, que o grupo irá participar de uma reunião no Ministério Público do Trabalho também na próxima segunda-feira para definir os rumos da paralisação. Entre as reivindicações dos funcionários da Manserv está a regularização do pagamento dos direitos alcançados no mês de agosto, também conquistados durante a convenção coletiva.
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Paralisação continua em Suape

Em assembleia realizada na manhã de ontem, os 800 funcionários da Enfil decidiram manter a paralisação na obra da PetroquímicaSuape (PQS). Os operários cruzaram os braços desde a última quarta-feira, reclamando do descumprimento do acordo coletivo da categoria, assinado em agosto. De acordo com o Sindicato dos Trabalhadores na Construção Pesada (Sintepav-PE), a empresa não teria elevado o valor da cesta básica (de R$ 310 para R$ 350), nem aplicado o reajuste salarial de 9%, nem pago o adicional de 30% de periculosidade sobre os salários acordados no dissídio coletivo.

Apesar de a Enfil ter se comprometido a pagar a diferença do valor da cesta básica e o retroativo dos salários, no próximo dia 7, os operários decidiram manter a greve. A principal alegação é que o adicional de periculosidade já está sendo pago por outras empresas na obra da PQS. Hoje será realizada nova assembleia.
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Motorista de caminhão recebe periculosidade por tanque reserva de combustível

A Clarion S. A. Agroindustrial terá de pagar adicional de periculosidade a um motorista de caminhão que conduzia veículo com tanque suplementar com capacidade para 450/500 litros de combustível, para consumo próprio. A empresa recorreu da condenação, mas a Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento ao seu agravo de instrumento, entendendo que o caso configura transporte de inflamável.

Segundo o relator, ministro Vieira de Mello Filho, o Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região (MT) anotou que o empregado apresentou prova pericial atestando que o transporte do combustível suplementar dava direito à percepção do adicional de periculosidade, previsto no item 16.6 da Norma Regulamentar 16 do Ministério do Trabalho em Emprego. O tanque reserva, esclareceu o Regional, é uma adaptação ao projeto original do veículo que, a despeito de obedecer a legislação do Conselho Nacional de Trânsito (Contran) e do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), expõe o motorista a condições perigosas, justificando, portanto, o pagamento do adicional.

Em sua defesa, a empresa alegou que o motorista transportava carga seca (grãos), e não vasilhames contendo inflamáveis, caso concreto de que trata a NR-16. O combustível armazenado, explicou, era para consumo próprio, usado somente quando consumido inteiramente o do tanque principal do caminhão.

No entanto, o relator afirmou que a jurisprudência do TST entende que o transporte de tanque suplementar com capacidade superior a 200 litros de combustível equipara-se a transporte de inflamável e não mais para consumo próprio, o que afasta a incidência da regra de exceção prevista na NR-16, na forma do artigo 193 da CLT.

O relator concluiu esclarecendo que diante dos fatos e provas fixadas na decisão regional, que são impassíveis de reexame nesta instância recursal (Súmula 126 do TST), o motorista tem mesmo direito "à percepção do adicional de periculosidade, ainda que o combustível armazenado no tanque reserva seja para consumo próprio", como alegou a empresa.

A decisão foi unânime.

(Mário Correia/CF)

Processo: AIRR-1238-95.2011.5.23.0004

Riachuelo indenizará advogada tratada aos berros por gerente jurídico

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento a agravo da Lojas Riachuelo S.A., que tentava trazer ao TST recurso contra condenação ao pagamento de indenização por assédio moral a uma advogada de seu Departamento Jurídico. Ficou provado que a gerente do setor impunha tratamento agressivo aos advogados, muitas vezes com gritos, com excesso de cobranças e de trabalho.

Na reclamação trabalhista, a advogada afirmou que a gerente a tratava com hostilidade, criava clima de terror no trabalho e se dirigia a ela com ofensas e, frequentemente, aos berros. Ainda segundo a advogada, a superior impunha jornada excessiva e metas inatingíveis aos empregados do setor, que acarretavam estafa física e mental.

A rede varejista afirmou em sua defesa que não praticou qualquer ato capaz de ferir a dignidade da advogada, nem adotou conduta persecutória, constrangedora ou ameaçadora. Para a Riachuelo, a gerente apenas cobrava resultado de seus subordinados.

A 54ª Vara do Trabalho de São Paulo, com base nos depoimentos de testemunhas, concluiu que havia excessos no tratamento dispensado pela gerente aos subordinados, com cobrança excessiva com relação a procedimentos e prazos, tratamento desrespeitoso e ameaças de desligamento. Pela conduta, o juízo de primeiro grau condenou a empresa a indenizar a advogada em R$ 10 mil por danos morais.

As duas partes recorreram, mas o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) acolheu somente o recurso da advogada, para aumentar a indenização para R$ 50 mil. Para o Regional, a reparação do dano deve, além de amenizar a dor do ofendido, servir de punição ao ofensor. Ainda constou do acórdão a informação de que a conduta da gerente ensejou a assinatura de Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC) entre a Riachuelo e o Ministério Público do Trabalho, estabelecendo à empresa o dever de promover treinamento com diretores e supervisores a fim de coibir condutas discriminatórias e de assédio moral.

A Riachuelo recorreu novamente da decisão, mas seu recurso foi negado, o que a fez agravar para o TST. A Primeira Turma, no entanto, afirmou que o Regional estimou a indenização observando o grau de culpa da empresa, o dano moral à trabalhadora, as condições dos envolvidos e o caráter pedagógico-punitivo da condenação. Para decidir de outra forma seria necessário o revolvimento da matéria fática, o que é vedado pela Súmula 126 do TST. A decisão, unânime, seguiu o voto do relator, o desembargador convocado Alexandre Teixeira de Freitas Bastos Cunha.

(Fernanda Loureiro/CF)

Processo: AIRR 2480-55.2010.5.02.0054

STF determina sobrestamento de processos sobre terceirização de call center em empresas de telefonia

O ministro Teori Zavascki, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o sobrestamento de todos os processos que discutam a validade de terceirização da atividade de call center nas concessionárias de telecomunicações. O ministro é o relator do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 791932, com repercussão geral reconhecida.

Até o julgamento do STF sobre o mérito do recurso – que valerá para todos os demais casos semelhantes -, a tramitação de todas as causas sobre a matéria estão suspensas, em todas as instâncias da Justiça do Trabalho. A decisão excepciona apenas os processos ainda em fase de instrução (sem sentença de mérito) e as execuções em andamento (decisões transitadas em julgado).

O caso chegou ao STF por meio de recurso extraordinário interposto pela Contax S/A em processo originalmente ajuizado por uma atendente de call center que prestava serviços para a Telemar Norte Leste S/A. A empresa foi condenada, solidariamente com a telefônica, a pagar à atendente os benefícios garantidos pelas normas coletivas dos empregados de empresas de telefonia, pois a terceirização foi considerada ilícita.

O reconhecimento da repercussão geral, como regra, acarreta o sobrestamento dos recursos extraordinários (recursos ao STF contra decisões do TST) sobre a matéria. No caso, porém, a Contax, a Associação Brasileira de Telesserviços (ABT) e a Federação Brasileira de Telecomunicações pediram ao STF o sobrestamento de todas as causas. A empresa e as entidades de classe alegam que existem cerca de dez mil processos em tramitação sobre a terceirização de call centers em telefonia, e as empresas têm sido obrigadas "a desembolsar vultosas quantias a título de depósito recursal".

Ao acolher o pedido, o ministro Teori Zavascki afirmou que a decisão a ser proferida pelo STF no caso "repercutirá decisivamente sobre a qualificação jurídica da relação de trabalho estabelecida entre as operadoras de serviços de call center e seus contratados, afetando de modo categórico o destino das inúmeras reclamações ajuizadas por trabalhadores enquadrados nesse ramo de atividade perante a Justiça do Trabalho".

(Carmem Feijó)

Turma retira penhora de salário para quitação de dívida trabalhista de usina

A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho declarou a impenhorabilidade dos salários de uma das sócias da Usina Tanques S/A, da Paraíba, para a execução de uma dívida trabalhista que tramita há 16 anos. A decisão segue a jurisprudência do TST no sentido de que a penhora, mesmo parcial, de verbas salariais é inconstitucional.

Em 1997, a empresa usina foi condenada a pagar R$ 452 em ação trabalhista movida por um trabalhador rural. Na fase de execução, como não foram localizados bens da empresa, o juízo determinou a penhora do salário de uma das sócias, com fundamento na teoria da desconsideração da personalidade jurídica, no qual o sócio responde com seus bens e eventuais créditos dos quais seja detentor.

Em recurso, a sócia-diretora alegou a impenhorabilidade do salário, prevista no artigo 649, inciso IV, do Código do Processo Civil (CPC). O Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região (PB), ao julgar o recurso, registrou "estarrecimento" diante da postura da empresa de postergar o pagamento de uma dívida de valor baixo – atualizado, o montante é de cerca de R$ 2 mil, inferior aos gastos da Justiça Trabalhista com o processo ao longo dos anos. No entanto, entendeu que o caso não se enquadrava totalmente na excepcionalidade que admite a penhora de todo o salário do devedor, e limitou-a a 20% dos créditos salariais mensais, até a quitação total do débito.

A sócia voltou a recorrer da decisão, desta vez para o TST. Ao avaliar o caso, o relator do processo, ministro João Orestes Dalazen, assinalou que o TST já pacificou o entendimento no sentido de ser ilegal a penhora de créditos de natureza salarial depositados em conta-corrente, como prevê a Orientação Jurisprudencial 153 da Subseção 2 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2). Assim, julgou que a decisão afrontou o princípio da inviolabilidade salarial (artigo 7º, inciso X, da Constituição da República). A decisão foi unânime.

(Paula Andrade/CF)

Processo: RR-18500-56.1996.5.13.0006

